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	O Brasil é o segundo país com a maior população negra do mundo (57,9 % da população brasileira se declaram pretos e pardos), possuindo ainda uma grande desigualdade racial entre negros e brancos, por isso é imprescindível que se tome medidas cabíveis que viabilize inclusão de afro-brasileiros em todas as esferas sociais por meio de programas, políticas e legislações para a promoção da igualdade racial. Portanto, o [...] combate à discriminação é medida fundamental para que se garanta o pleno exercício dos direitos civis e políticos, como também dos direitos sociais, econômicos e culturais. (PIOVESAN, 2012, p. 40).
	A obrigatoriedade de inclusão do ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, de acordo com a Lei nº 10.639 /03 “Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996”, nos currículos da Educação Básica é um avanço para a democratização de ensino e na luta contra o racismo, porém, não se trata apenas de um estudo superficial e secundário da História da África, suas culturas e civilizações e dos acontecimentos decorridos durante o tráfico negreiro para o Brasil, e a luta pela liberdade e sobrevivência dos negros no período colonial em uma visão eurocêntrica, mas trata-se de executar esta Lei de forma adequada, valorizando devidamente a história e cultura Afro-Brasileira e Africana, de modo a desconstruir conceitos e inúmeros estereótipos negativos a respeito da origem do nosso povo.
	O único caminho possível é o conhecimento e a escola é uma das instituições responsáveis na promoção da igualdade, a tolerância e o respeito, juntamente com a ação pedagógica do professor, do ensino fundamental e médio, que esteja apto a conduzir seu aluno ao verdadeiro conhecimento, comprometendo-se de forma ativa com medidas eficazes, a fim de contribuir para o seu desenvolvimento profissional e para a aprendizagem dos alunos de forma transformadora, aplicando metodologias significativas para orientar seus discentes na desconstrução consciente desses estereótipos fabricados pela mídia e a por deturpações da ciência, por isso é imprescindível um currículo divergente que importa a diversidade cultural, o reconhecimento de identidades e das injustiças raciais.
	 A ação extensionista “Uma pauta para a educação étnico-racial” busca conscientizar jovens do Ensino Médio, de escolas públicas da rede estadual de educação, do município de Goianésia – GO, através de círculo de palestras, elucidativas acerca da temática.
DESENVOLVIMENTO
 	A princípio é necessário conceituar o que são Estereótipos, Preconceito e Discriminação.
	Estereótipos são um conjunto de crenças impostos a um determinado indivíduo por fazer parte de um determinado grupo. São esquemas mentais, ou seja, ligados à cognição. Ex.: Todo baiano é preguiçoso.
	Preconceito é atribuir conceitos negativos a um determinado indivíduo ou grupo, é o “não gostar”. Situa-se nas emoções e nos afetos.
	Discriminação é a ação diferenciada a membros de diferentes grupos. Está relacionado à ação.
	A África, considerada como berço da humanidade, é historicamente construída por um discurso inferiorizante de um “continente sem lei, sem cultura e sem história, um continente estanque, que vive em constante estado de selvageria e barbárie” (Scaramal, p. 27), ideias defendidas pelo historiador inglês Trevor Roper (1914 – 2003) e o filósofo alemão Georg Wilhelm Friedrich Hegel (1770-1831), onde apontam que o continente africano não possui identidade e logo não pode exercer influência alguma sobre a civilização:

A África não faz parte da história mundial; não tem nenhum movimento ou desenvolvimento para mostrar e o que porventura tenha conhecido a nela, - melhor dizendo no norte dela – pertence ao mundo asiático e europeu. Na verdade, o que entendemos por África é algo fechado sem história, que ainda está no espírito natural e que teve ser apresentado no limiar da história universal. (HEGEL, 2008, p. 82-88 apud CLARO, 2012, p. 10)


	Esse discurso defendido pela “Corrente da Inferioridade Africana” (1840-1950) descreve que a história da África se inicia somente com a chegada e as atividades europeias no continente. Segundo o historiador Arthur Perival Newton (1843-1942) “a África ao sul do Saara não possuía arte ou escrita antes da chegada dos europeus. A história começa quando o homem se põe a escrever” (NEWTON, 1923 p. 226-227 apud CLARO, 2012, p. 11).
	Não somente essas Correntes, mas também durante a Idade Média surgiram representações da África, e uma delas é a Cristandade Medieval que considera o continente africano uma maldição divina, referente ao texto bíblico de Gênesis a história de Cam, filho Noé, após ter zombado da nudez do seu pai embriagado. Ele se tornaria escravo e habitaria nos territórios do Egito, Etiópia e parte da Arábia.  O resultado da pele negra e por ser um homem mal se daria pela descrição de que a “[...] África limitava-se ao calor excessivo e a possível localização do inferno [...]. As populações etíopes, em geral, eram descritas como traços monstruosos e a Etiópia como lugar de bestas selvagens, infestada de vermes. O demônio era representando como um etíope negro com cabelo carapinha.” (CLARO, p. 82).
	No período de independência da África, surgiu a “Corrente de Superioridade Africana” (1950 – 1980), defendida por vários intelectuais e pesquisadores africanos (CLARO, p. 12), sendo um dos principais o historiador Cheikh Anta Diop (1923-1986), senegalês, defensor da origem negro-africano dos antigos egípcios, o primeiro egiptólogo africano, que em 1954 defende em uma tese que o antigo Egito era povoado por pessoas negras, desenvolvendo em 1960 suas teses genéticas de dosagem de melanina nas múmias egípcias, além disso, o historiador resgata: 

testemunhos de autores clássicos da Antiguidade (Heródoto, Aristóteles, Luciano, Ésquilo e Estrabão), articulou pesquisas mais recentes da linguística, da antropologia, paleontologia e, especialmente, os hieróglifos e as fontes visuais produzidas pelos próprios egípcios . (DIOP, 1983, p. 39-70 apud CLARO, 2012, p. 45).

	 Muitos foram contra os argumentos de Diop, por conta do então domínio do racismo científico que predominava na época. O negro era considerado inferior ao branco por isso o Egito não podia ser negro por causa do seu grande avanço tecnológico e por ser considerado o berço das ciências. Esse discurso visto pela lente do etnocentrismo europeu de que o negro é considerado um ser incapaz, mal e ruim perpetua nas mentes e principalmente nos livros didáticos até nos dias atuais de um continente sem tradições, sem história e desorganizado.
	 A partir da década de 1960 a história da África passa a ser valorizada.
	No período Brasil – Colônia, em meados do século XVI, muitos negros vieram para o país como mão de obra para trabalhar nos engenhos de açúcar trazidos pelos portugueses, em que, num discurso errôneo muitos tentam justiçar que a exploração do Negro no Brasil, foi precedida pela escravidão na África, mas o que eles desconsideram é que:

A África não tinha somente negros e negros não eram encontrados somente na África. É bom ressaltar que a diversidade cultural, étnica e linguística favorecia conflitos, estimulando lutas internas e guerras. Como consequência, prisioneiros eram transformados em escravos, incrementando o tráfico. (Rassi; Molina; Amado,2004, p. 21)

 	Com o fim da abolição da escravatura, em processo gradual, primeiro com a extinção do Tráfico Negreiro com a Lei Eusébio de Queirós (1850), seguida pela Lei Ventre Livre (1871) que promovia a liberdade dos filhos de escravos nascidos a partir da data da promulgação desta Lei, depois a Lei dos Sexagenários (1885) e finalmente a Lei Áurea, 13 de maio de 1888, extinguia a escravidão do Brasil.
	Havendo uma pseudolibertação, uma vez que, os negros “precisam até hoje, continuar lutando por outra liberdade: livrar-se da discriminação racial e das consequências desta dentre as quais podemos citar a exclusão social e a miséria” (SCARAMAL, 2012, p. 91), a Lei Áurea não integrou e não deu oportunidade ao negro à realidade social, e “o tempo passou, o tráfico foi extinto, veio a abolição e nada foi feito em favor dos negros, ex-escravos e descendentes de escravos, que pudesse compensar o mal feito e minimamente prepará-los para a vida como homens livres.” (VIEIRA JÚNIOR, 2005, p. 84), a  maioria  dos negros ficaram a mercê da própria sorte, sem condições socioeconômicas, ou seja, sem oportunidades de emprego, saúde, educação e moradia e com renumerações reduzidas, sem recursos necessários para uma vida digna, portanto, ficaram marginalizados habitando em cortiços e favelas.
	 Em 1888, no mesmo ano da promulgação da Lei Áurea, a Constituição da República Federativa do Brasil, visa:

Instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus.


	 Complementando com o Art. 3º desta Lei, que um dos os objetivos fundamentais da República é: I – construir uma sociedade livre, justa e solidária; [...]; III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e
Regionais, nessa perspectiva, a própria Lei que institui um Estado Democrático e Igualitário não passou de um mito, a própria legislação não amparou o negro marcado por uma história desprezo, preconceitos e injustiças, carregando a chaga do descaso até os dias de hoje, o Estado brasileiro deveria admitir que este  problema racial necessitasse ser reparado.
	Com efeito, muitas organizações negras foram surgindo no Brasil, a Frente Negra Brasileira (FNB), fundada em 1931 e durou até em 1937, na cidade de São Paulo, liderada por Henrique Cunha e José Correia Leite, foi a primeira mobilização coletiva que tinha como objetivo o combate ao racismo, e acesso a saúde, a educação e melhores condições de trabalho. A FNB ajudou muitos negros a conquistarem posições em diversas esferas sociais no Brasil e em 1936, se tornou um partido político, mas foi fechada em 1937, com o golpe do Estado Novo de Getúlio Vargas.
	Em 1944, foi criado o Teatro Experimental Negro (TEN), na cidade do Rio de Janeiro. Criado por Abdias do Nascimento, depois de sua viagem ao Peru descobre em O Imperador Jones, de Eugene O'Neill, o retrato mais aproximado da situação do negro após a abolição da escravatura. Suas “ações centravam-se em montagem de peças teatrais incluindo formação de atrizes e atores negras/os e na educação de jovens e adultos, a partir da alfabetização em moldes semelhantes ao método Paulo Freire.” (AYODELE; FILICE, 2012, p. 123), onde pessoas comuns, como operários e empregados domésticos faziam parte. Atendeu mais de 600 pessoas em seu curso de alfabetização.
	A década de 70 é marcada pelo surgimento de movimentos sociais negros, Segundo Carlos Hasenbalg (1987 apud SIQUEIRA DE SÁ, 2012, p. 94), “a agenda de reivindicações das entidades negras contemplava basicamente as seguintes áreas: racismo cultura negra, educação, trabalho, mulher negra política internacional”, surgindo então o MNU – Movimento Negro Unificado (1978), um dos movimentos mais importantes. 

Torna-se público o público o Manifesto Nacional do Movimento Negro Unificado Contra a Discriminação Racial, que declara o combate ao racismo nas suas formas e espaços diversos, além de propor o dia 20 de novembro como data de afirmação da consciência negra (consolidado por meio do artigo 79-B da LDB 9394/96) (SIUEIRA DE SÁ, 2012, p. 124)

	A MNU não se restringia apenas na luta contra a discriminação, mas lutava também pelo reconhecimento da identidade cultural do povo negro no direito ao pleno exercício da cidadania e da igualdade.
	 A MN, na Conferência Brasileira de Educação (CBE), em Belo Horizonte em 1982, debateu a respeito da criação de políticas educacionais na desconstrução da discriminação e na valorização da população negra no sistema de ensino e nos livros didáticos, em colaboração com a Diretoria do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) / MEC, convidou representantes de organizações negras de todo país juntamente com técnicos/as das Secretarias Estaduais de Educação.  Mas os impactos desta avaliação no PNLD não alteraram tanto os conteúdos veiculados como se esperava (SILVA, 2007 apud AYODELE; FILICE, p. 125).
	A maior espera da democracia Racial foi a “Convenção Nacional do Negro pela Constituinte” realizada em Brasília em Agosto de 1986, com a presença de  entidades negras, sindicatos, partidos políticos e grupos sociais, onde foi elaborado um documento para a participação negras nas esferas de decisões políticas juntamente à Assembleia Nacional Constituinte (ANC), reivindicando:

a diluição da concepção de unidade cultural e de igualdade racial. Propôs que o texto constituinte expressasse compromisso incondicional da educação com o combate ao racismo e todas as formas de discriminação correlatas. Enfatizou a necessidade de valorização e respeito à diversidade e de resgate da identidade étnicorracial para a consolidação de uma sociedade multirracial e pluricultural horizontalizada. A Subcomissão defendeu também a obrigatoriedade do ensino da história e cultura das populações negras nas escolas como forma de afirmação identitária.(SIQUEIRA DE SÁ, p. 126)

	Diante desse processo a LDB 96 em nada mudou e a MN continuou atuante. Só após da Marcha do Zumbi dos Palmares - Contra o Racismo, pela Igualdade e a Vida, em 1995, reunindo cerca de 30 mil pessoas de diversas localidades em frente ao Congresso Nacional, foram recebidos então pelo presidente da República, Fernando Henrique Cardoso, onde foi entregue um documento “que reunia propostas para a educação, democratização da informação, cultura e comunicação, mercado de trabalho, saúde, religião, propriedade de terra e combate á violência”     (p. 127), rompendo o mito da democracia racial que existia.
	Perante todas essas conquistas, houve a aprovação da Declaração e do Plano de Ação da III Conferência Mundial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e Intolerâncias Correlatas, em Durban, na África do Sul, em setembro de 2001, conforme aponta Vieria Júnior (p. 88), a Declaração de Durban faz importante adotar medidas cabíveis corrigir o curso que escravidão trouxe, sendo esta principal fonte de manifestação de racismo e de discriminação.
(políticas afirmativas e a Lei 10.639 03)


	

